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U  A  RAINHA.  Faço  faber  aos  que 
efte  Alvará  virem  :  que  defejando  o 
Senhor  Rey  Dom  Jofé ,  Meu  Senhor , 
e  Pay ,  que  Santa  Gloria  haja ,  fazer 
ceflar  nas  Alfandegas  os  Defcaminhos 
dos  Reaes  Direitos,  e  os  Contraban- 
dos ,  que  fe  introduzem  neftes  Rey- 
nos ,  com  prohibiçaõ  das  Leys ,  em 
prejuízo  das  Fabricas  Nacionaes ,  e 
dos  Homens  de  Negocio  ,  que  fazem 
hum  Commerc.o  Legal ;  Fo,  fervido  criar ,  pela  Ley  de 
vinte  efes   de  Maio    de  mil  fetecentos  feflenta  e  féis, 
Dous  Superintendentes  Geraes  das  fobreditas  Alfandegas 
hum  para  o  Sul ,  qUe  comprehend*  a  Província  de  Alem! 
•lejo,  eReyno  do  Algarve,  e  outro  para  o  Norte,  que 
comprehende  as  Províncias  da  Bei™,  Traz-dos-Montes, 
Minho ,  e  Partido  do  Porto  ;   porém  tendo  moftrado  a 
experiência  de  tantos  annos  ,    que  a  mencionada  Provi- 
dencia  nao   tinha  produzido   o  faudavel    remédio  ,  que 
le  pertendm,  antes  continuavam  os  Defcaminhos,    e  fe 
augmentavam  os  Contrabandos  com  devaffidaô ,  e  efcan- 
dalo,  pornaõ  ferpoífivel  que  hum  Miniílro  fó,  em  ca- 
da hum  dos  ditos  Partidos ,  podeffe  cohibir  as  defordens 
em  tanta  extenfaõ  de  Terras ,  que  fe  confiava  á  fua  Vi- 
gilância ;  Confiderando  Eu  ,  que  eftes  prejuízos  pediam 
huma  Providencia  mais  efficaz,  Mandei  ouvir  fobre  eira 
matena   os  Miniítros   do  Meu  Confelho  ,    e  da  Minha 
Real  Fazenda  ,    e  em  RefoluçaÕ  da  Confulta  Ordeno: 
que  da  Publicação  defte.  Alvará  em  diante  fiquem  abJ 
hdos,  e  extintos  os  ditos  Dous  Lugares  de  Superinten- 
dentes Geraes     Efcrivaes,  Meirinhos,  e  mais  Officiaes , 
que  com  tiles  ferviam  ,  como  fe  nunca  exiftiíTem  ;  fub-> 
rogando  em  lugar  delles  os  Superintendentes  do  Taba- 
co, ^para  que  cada  hum  na  fua  Província  tenha  a  mef- 
majurildicçaõ,  que  os  ditos  Dous  Superintendentes  Ge- 
raes tinham  pelas  Leys  de  vinte  e  féis  de  Maio  de  mil 
letecentos  fefienta  e  féis ,  de  vinte  e  finco  de  Fevereiro 
de  mil  letecentos  fetenta  e  hum  ,  e  de  dezefeis  de  De- 
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zembro  de  mil  íetecentos  fetenta  e  quatro  ,  excepto  nas 
Partes ,  em  que  qualquer  delias  for  derogada  por  efte  Al- 
vará -,  porque  tendo  já  os  ditos  Superintendentes  do  Ta-' 
baço  Jurifdicçaõ ,  e  Officiaes  próprios  ,  para  acautelarem, 
e  vigiarem  nas  Alfandegas  lbbre  os  Defcaminhos  dos 
Reaes  Direitos ,  e  fobre  a  Introducçaò  do  Contrabando 
de  hum  Género  taô  importante  ,  como  he  o  Tabaco, 
fica  fendo  próprio  conferir-lhe  a  mefma  Jurifdicçaõ  ,  a 
refpeito  dos  mais  Géneros ,  em  que  poflám  haver  Defca- 
minhos de  Direitos ,  ou  Contrabandos. 

i  Item  :  Ordeno ,  que  os  ditos  Superintendentes  do 
Tabaco ,  além  do  Ordenado  ,  que  já  tinham  dos  feus 
Lugares  ,  tenham  mais  por  efta  Repartição  cento  e  vin- 
te mil  réis  de  Ordenado  ,  o  qual  fera  aífentado  nas  Alfan- 
degas da  fua  Jurifdicçaõ  ,  e  repartidos  por  ellas  propor- 
cionalmente, fegundo  o  Rendimento  de  cada  huma;  pa- 
ra o  que  fará  cada  hum  dos  ditos  Superintendentes  na  fua 
Província  huma  Relação  de  todas  as  Alfandegas ,  que  nel- 
la  ha ,  declarando  o  que  cada  huma  delias  regularmente 
,  coftuma  render  cada  anno  ,  a  qual  Relação  remetteráó 
ao  Confelho  da  Minha  Real  Fazenda ,  para  em  Conful- 
ta  Me  fer  prefente  ,  e  Eu  Refolver  a  porção ,  que  em  ca- 
da huma  das  ditas  Alfandegas  fe  ha  de  aífentar  ,  para  pa- 
gamento do  referido  Ordenado ;  a  qual  porção  de  Orde- 
nado com  tudo  fó  poderáó  vencer  ,  e  cobrar  nas  ditas 
Alfandegas ,  quando  em  cada  huma  delias  tirarem  annual- 
mente  a  Devaífa ,  que  faó  obrigados ,  e  o  Thefoureiro ,  que 
lhe  pagar  fem  que  o  Superintendente  tenha  tirado  a  De- 
vaíla ,  ficará  refponfavel  pela  dita  quantia ,  que  fe  naõ  abo- 
nará fem  Certidão  de  haver  pago  competentemente. 

2  Item:  Ordeno,  que  os  mefmos  Efcrivães ,  e  Meiri- 
nhos das  Superintendências  do  Tabaco ,  fejam  Efcrivães , 
e  Meirinhos  das  Superintendências  das  Alfandegas  ,  tendo 
o  Meirinho  por  efta  Repartição  de  Ordenado  vinte  e  fin- 
co mil  réis  cada  anno  ,  e  o  Efcrivaò  doze  mil  réis  ;  cujos 
Ordenados  feráó  impoftos  proporcionalmente  íobre  os 
Rendimentos  das  Alfandegas ,  como  Eu  Refolver,  aflim 
como  Determino  a  refpeito  do  Ordenado  do  Superinten- 
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dente  ;  e  vencerão  os  ditos  Ordenados  quando  também 
forem  ás  Terras  tirar  as  DevaíTas ,  e  fó  depois  de  tirada 
naquella  1  erra  poderáó  cobrar  a  quantia  ,  que  eíliver 
alTentada  na  Alfandega  ;  e  o  Thefoureiro ,  que  de  outro 
modo  pagar ,  ficará  fujeito  á  mefma  Pena  ,  como  fica  de- 
terminado a  refpeito  do  Superintendente  ;  e  as  DevaíTas , 
e  Feitos  findos ,  ou  que  actualmente  correrem  perante  os 
Superintendentes  Geraes  das  Alfandegas,  paíTaráó  logo, 
fegundo  as  Provindas  a  que  pertencerem  ,  para  os  Su- 
perintendentes do  Tabaco  refpeòHvos  ,  e  Cartórios  dos  Ef- 
crivaes ,  que  com  elles  fervirem  •  fendo  as  Partes  obriga- 
das a  pagar  aos  Eícrivaes  das  Superintendências  Geraes  os 
Salários  ,  que  tiverem  vencido. 

3  Item  :  Determino  ,  que  cada  hum  dos  ditos  Su- 
perintendentes do  Tabaco  íeja  obrigado  a  ter  a  fua  Ga- 
fa de  refidencia  na  Terra  aonde  for  a  principal  Alfandega 
da  fua  Jurifdicçaó  ;  e  como  ao  mefmo  tempo  na5  pode  ef- 
tar  prefente  em  todas  as  Alfandegas  ,  nem  poderá  acudir 
com  brevidade  aos  caíòs  occorrentes ,  que  exigirem  mi- 
ma prompta  providencia  ,  ou  por  naó  chegarem  á  fua  no- 
ticia, ou  poreftar  occupado  em  outra  Diligencia  defimi- 
Ihante  natureza  :  Sou  Servida  outro  fim  ordenar  ,  que  nas 
Terras  das  Alfandegas  aonde  houverem  Juizes  de  Fora ,  e 
aonde  os  naó  houver,  os  das  Terras  mais  vifinhas  ,  terão 
eíles  fempre  huma  Devaíla  aberta,  na  qual  perguntaráó 
todos  os  Mezes  Teftemunhas ,  para  averiguação  dos  Def- 
caminhos  dosReaes  Direitos,  dos  Contrabandos,  e  dos 
Erros  de  Ofiicio  dos  Oíficiaes  da  Alfandega  ;  porém  fó 
neíta  ultima  qualidade  deDeliclos  poderáó  pronunciar  ,  e 
prender  os  Culpados ,  procedendo  contra  elles  como  eftá  ef- 
tabelecido  por  Direito ,  dando^lhes  Livramento  com  Appel- 
laçaõ ,  e  Aggravo  para  o  Superintendente  ;  e  appellando  a 
Sentença  final ,  ainda  que  as  Partes  naó  appellem  ;  exce- 
ptuando o  cafo  de  fer  culpado  o  Juiz  da  Alfandega  ;  porque 
então  remetterá  as  culpas  ao  Superintendente  ,  fem  pro- 
nunciar ,  nem  prender ,  nem  tomar  delias  conhecimento ,  fal- 
vo  fe  a  culpaJPor  muito  grave,  e  houver  fufpeita  de  fuga  ; 
porque  entaó  poderá  prender  para  fegurança ,  e  nada  mais. 
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4    Item :  Determino ,  que  os  ditos  Juizes  de  Fora  re- 
cebam as  Denuncias ,  que  perante  Elles  derem  dos  Des- 
caminhos dos  Reaes  Direitos  ,  e  dos  Contrabandos  ,  e  que 
nas  Apprehensoes ,  e  Tomadias ,  que  fe  fizerem  de  Fazen- 
das extraviadas ,  ou  de  Contrabando ,  ou  fejam  feitas  den- 
tro ,  ou  fora  das  Alfandegas  ,  naõ  citando  prefente  o  Su- 
perintendente,  com  as  Certidões  competentes   dos  Offi- 
ciaes  ,  que  fizerem  as  Tomadias  ,  formaráÔ  os  ProceíTos  na 
forma  da  dita  Lev  de  vinte  e  féis  de  Maio  de  mil  fete- 
centos  feíTenta  e  féis ,  e  remetteráô  logo  tanto  eítes  Pro- 
ceífos,  como  os  das  Denuncias  ao  Superintendente,  jun- 
tando a  elles  os  Autos  de  PrizaÕ  ,  e  Sequeítros ,  a  que  de- 
vem proceder  fomente  para  fegurança  dos  Direitos  >  e  das 
Penas ,  que  fe  lhe  impozerem  ,  para  que  deite  modo  os  De- 
liótos  naõ  fiquem  impunidos  j  e  deita  mefma  maneira  pro- 
cederão com  os  Culpados  nas  Devaílas ,  que  devem  tirar 
por  Defcaminhos ,  ou  Contrabandos  ;  porque  também  del- 
Iqs  naó  devem  conhecer ,  mas  íim  remetter  as  Culpas  ao 
Superintendente. 

5     Item  :  Os  mefmos  Juizes  de  Fora  também  faráô  as 
Execuções  nos  Bens  dos  Devedores  de  Direitos ,  reque- 
rendo-lhas  os  Juizes  das  Alfandegas  com  as  Verbas,  e  Do- 
cumentos Legaes ;  e  fendo  os  Devedores  de  fora  da  fua 
Jurifdicçaõ  paiTaráõ  Precarorios   dirigidos  ás  Juítiças  das 
Terras ,  em  que  os  Devedores  morarem ;  e  conhecerão 
das  Caufas  Civeis ,  e  Crimes ,  na  forma  que  era  permit- 
tido  na  Cidade  do  Porto  ao  Superintendente  Gerai ,  pe- 
ja Ley  de  dezefeis  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  fetenta 
e  quatro  §.  6. ;  com  a  differença  fomente  ,  de  que  nos  ca- 
fos  ,  em  que  o  Superintendente  Geral  dava  Appellaçaõ ,  e 
Aggravo  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda ,  os  ditos 
Juizes  de  Fora  daráo  os  mefmos  Recurfos  para  o  Superin- 
tendente do  Tabaco ,  para  deite  virem  ao  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda  ,  e  nas  Caufas  Civeis  darão  Appellaçaõ , 
e  Aggravo  para  as  Relações  dos  feus  Diítri6tos. 

6  Item:  Mando  ,  que  os  Superintendentes  quando 
forem  em  Correição  ás  -ditas  Alfandegas  tirar  as  Devaífas 
annuaes,  que  faõ  obrigados ,  vejam  as  Devaífas,  que.  os 
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Juizes  de  Fora  faõ  obrigados  atirar,  e achando  que  al- 
guns Réos  deviam  fer  pronunciados ,  e  o  naô  foram ,  de- 
veráô  pronunciallos ,  e  proceder  contra  EJles  ,  na  forma 
eftabelecida  por  Direito  ;  e  do  mefmo  modo  vejam  todos 
os  Autos ,  que  os  ditos  Juizes  de  Fora  tiverem  fentencia- 
do  pertencentes  a  Erros  de  alguns  Oíficiaes  da  Alfande- 
ga j  e  achando  que  em  alguns  deixaíTem  de  appellar ,  de- 
vendo fazello,  os  ditos  Superintendentes  os  appellaráó, 
e  conheceráó  delles ,  fentenciando-os  como  for  Juítiça ; 
mas  nas  Terras  aonde  os  Superintendentes  tiverem  a  fua 
Refidencia,  os  Juizes  de  Fora  naó  teraõ  neíías  Alfande- 
gas Infpecçaó  alguma ,  nem  a  Jurifdicçaó ,  que  nas  mais 
Terras  he  concedida  aos  Juizes  de  Fora  por  eíte  Alvará  • 
porque  toda  a  Jurifdicçaó  he  privativa  dos  Superinten- 
dentes. 

7  Item  :  Ordeno ,  que  nenhum  Juiz  de  Alfandega  te- 
nha Jurifdicçaó  contenciofa  em  nenhum  cafo  ,  ou  feja  Ci- 
vel ,  ou  Crime ,  acontecido  dentro ,  ou  fora  da  Alfande- 
ga ,  nem  ainda  para  formar  os  Proceífos  •  porque  fó  lhe  fi- 
ca competindo  a  Jurifdicçaó  económica ,  e  voluntária ;  e 
a  formatura  dos  Proceífos  fica  pertencendo  aos  Juizes  de 
Fora ,  e  aos  mefmos  Superintendentes  nas  Terras  de  fua 
Refidencia;  fendo  fó  os  Juizes  das  Alfandegas  obrigados 
a  remetter  aos  ditos  Miniílros  as  Certidões ,  e  Documen- 
tos precifos  para  a  formatura  dos  ditos  Proceífos ;  e  ifto 
terá  Obfervancia  ainda  na  Alfandega  do  Porto ,  fem  em- 
bargo da  Ley  de  dezefeis  de  Dezembro  de  mil  fetecentos 
fe tenta  e  quatro  §.  2. 

8  Item  :  Os  Superintendentes ,  quando  forem  em  Cor- 
reição ás  Alfandegas  das  fuás  Províncias ,  deveráó  exami- 
nar os  Livros  das  Fianças ,  e  de  toda  a  Arrecadação ,  e  a 
forma  da  fua  Efcripturaçaó ,  e  tudo  o  mais  que  pertence 
á  Economia  ,  e  achando  que  alguma  coufa  deve  fer  emen- 
dada o  determinará  logo  >  fe  for  de  acordo  com  o  Juiz ; 
dando-Me  conta  pelo  Confelho  da  Fazenda;  efe  o  Juiz 
naó  for  do  mefmo  acordo ,  fem  pôr  em  execução  coufa 
alguma ,  Me  dará  conta  pelo  mefmo  Tribunal  expondo- 
Me  as  fuás  razões ,  e  as  do  Juiz  -,  para  que  confultando-Me 

o 


"... .      -■■^■.--.  - 


(6) 

o  mefmo  Confelho  ,  fendo  neceffario,  Eu  Refolva  o  que 
Me  parecer  melhor. 

o  Item :  Ordeno ,  que  na  Cidade  do  Porto  feja  Su- 
perintendente da  Alfandega  o  mefmo  Superintendente 
do  Tabaco ,  que  coíluma  fer  hum  Miniftro  da  Relação , 
quando  Eu  naó  Nomear  outro  ;  e  porque  na  Provincia  da 
Eftremadura  ha  algumas  Alfandegas  em  Terras  ,  nas  quaes 
nem  o  Superintendente  do  Tabaco  das  Três  Comarcas  ^ 
nem  outro  algum  Superintendente  das  outras  Provindas, 
entra  para  exercitar  a  Jurifdicçao  que  tem ,  em  virtude  do 
Lugar  que  occupa  ,  a  refpeito  das  ditas  Alfandegas  •  De- 
termino ,  que  o  Superintendente  do  Tabaco  das  Três  Co- 
marcas tenha  toda  a  Jurifdicçao  ,  que  por  eíle  Alvará  lhe 
he  concedida  em  todas  as  Alfandegas  até  a  de  Peniche  in- 
ciuíive ,  ainda  que  em  alguma  delias  nao  entre  como  Su- 
perintendente do  Tabaco ;  e  que  na  Villa  de  Setúbal  fe- 
ja Superintendente  da  Alfandega  o  Superintendente  do 
Sal ;  e  tanto  efte  como  o  Superintendente  do  Tabaco  do 
Porto  ufaráó  da  Jurifdicçao ,  que  he  concedida  aos  Su- 
perintendentes do  Tabaco  nas  duas  Provincias  ,  e  Terras 
da  fua  Refidencia ;  e  cada  hum  delles  com  os  Efcrivaes  , 
e  Meirinhos  ,  que  com  elles  fervirem ,  vencerão  de  Or- 
denados ,  impoftos  nas  ditas  Alfandegas ,  ametade  dos  Or- 
denados ,  que  vencem  os  Superintendentes  do  Tabaco ,  Ef- 
crivaes ,  e  Meirinhos  ,  pela  repartição  das  Alfandegas , 
como  fica  eílabelecido. 

Pelo  que  :  Mando  a  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicaçaó  ;  Coníelho  da  Minha  Real  Fazenda  j  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navega- 
ção deftes  Reynos  ,  e  feus  Domínios ;  Governador  da  Re- 
lação ,  e  Cafa  do  Porto  ,  ou  quem  feu  Lugar  fervir  ;  Ma-. 
giftrados ,  e  mais  Peffoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimen- 
to ,  e  execução  deile  Alvará  ,  que  o  cumpram  ,  guardem, 
e  façam  cumprir ,  e  guardar  como  nelle  fe  contém  ,  fem 
duvida  ,  ou  embargo  algum ,  qualquer  que  elle  feja.  E  ao 
Doutor  Jofé  Alberto  Leitaõ,  do  Meu  Confelho ,  Defem- 
bargador  do  Paço,  e Chanceller Mor. deiles Reynos , Or- 
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deno ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  regiílar  nos 
Livros  delia  a  que  tocar ,  remettendo  os  Exemplares  del- 
le  impreíTos  debaixo  do  Meu  Sello ,  e  feu  Signal ,  a  to- 
dos os  Lugares ,  e  Eftações ,  a  que  fe  coftumam  enviar ; 
e  guardando-fe  efte  Original  no  Meu  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vin- 
te e  fete  de  Julho  de  mil  fetecentos  noventa  e  finco. 

príncipe  : 


Jofé  âe  Seabra  da  Sylva. 

A  Lvará ,  feio  qual  Vojfa  Magejlade  ha  for  bem  abo- 
^jlJL  Ur ,  e  extinguir  os  Dous  Lugares  de  Suferintenden- 
tes  Geraes  das  Alfandegas  do  Sul,  e  do  Norte ,  Efcrivães , 
Meirinhos ,  e  mais  Officiaes ,  que  com  elles  ferviam ;  fub- 
rogando  em  lugar  delles  os  Suferintendentes  do  Tabaco  das 
Provindas ;  tudo  na  forma  ajfima  declarada. 

Para  Voffa  Mageftade  ver. 


Francifco  Jofé  de  Oliveira  o  fez. 

Re- 
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Regiftado  neíta  Secretaria  de  Eítado  dos  Negócios 
do  Reyno  no  Livro  das  Cartas  ,  Alvarás  ,  e  Patentes, 
NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  13  de  Agoíto  de  1705. 


Francifco  Jofé  de  Oliveira, 


Jofé  Alberto  Leitão, 


Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte,  e  Reyno.   Lisboa  18  de  Agoíto  de  1705. 

Jeronymo  Jofê  Corrêa  de  Moura* 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte ,.  e  Rey- 
no no  Livro  das  Leys  a  foi.  14.  Lisboa  18  de  Agoíto 
de  175)5. 

Manoel  António  Pereira  da  Sylva. 


Na  Oficina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


